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PARECER  

 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 62/2017.  

 

Autoria do Vereador Adriano Vasconcelos Rego 

 

 

Assunto: Projeto de Lei que dispõe sobre o PROGRAMA PICHAÇÃO 

ZERO. 
 

 

 

A Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o processo para a 

necessária averiguação de sua constitucionalidade e do interesse público em sua 

realização, com conseqüente emissão de Parecer conforme determina o art. 65 do 

Regimento Interno desta Casa de Leis. 

 

Pois bem. No caso em tela, entendo configurado o interesse público no 

Projeto de Lei em referência. Isso porque, conforme restou demonstrado na 

Justificativa, o comando normativo que emerge da proposição tem a finalidade de 

proibir e penalizar as pichações na Cidade da Serra. 

 

É inequívoco que a adoção da regra proposta trará benefícios a toda 

sociedade, com isso, considero que o Projeto de Lei atende ao requisito relativo ao 

interesse público, tendo em vista a importância da medida para a sociedade serrana, 

conforme acima delineado. 

 

Prosseguindo, no que diz respeito à constitucionalidade do Projeto em 

análise, também não há reparos a fazer, conforme se demonstrará. 

 

Logo de início, cumpre registrar a indigitado proposição se enquadra 

dentre as matérias elencadas como regulamentação pelo ente federado município. É o 

que se colhe do art. 30, I e II, da Constituição Federal, do art. 28, I e II, da Carta Maior 

Capixaba, e do art. 30, I e II, da Lei Orgânica Municipal, todos dispositivos que 

asseguram a competência da municipalidade para legislar acerca de assuntos de 

interesse local, suplementando, no que couber, a legislação federal e estadual. 
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Pela análise dos processos e reflexão sobre os argumentos lançados 

acima percebesse claramente que a medida proposta é de cunho eminentemente local, 

pois trata de normas de organização municipal, ordenamento territorial e ainda sobre 

normas referentes ao espaço/solo urbano.  

 

Assim, não há que se questionar acerca da competência Municipal para 

regular o tema, bem como a constitucionalidade do conteúdo veiculado pelo Projeto de 

Lei de nº 62/2017. 

 

Em última análise, no que se refere à iniciativa da proposição, também 

não enxergo empecilhos ao seu prosseguimento, tendo em vista que a mesma não 

aborda nenhum dos temas elencados como de iniciativa exclusiva do Chefe do 

Executivo. 

 

Logo, a aprovação do Projeto em foco é assunto competente do 

Município e a adoção do regramento não causaria modificação quanto aos recursos da 

máquina pública municipal. 

 

Aclarados tais fatos, imperiosa a conclusão de que a matéria ventilada no 

Projeto de Lei não se encontra entre aquelas citadas no art. 143 da LOM, onde estão 

definidos os temas de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo Municipal, de forma 

que, por mera conseqüência lógica, a sua autoria pode ser de integrante da Câmara 

Municipal. 

 

Para que não restem dúvidas acerca da aplicação do entendimento 

esposado ao caso concreto, vale transcrever a letra do dispositivo legal citado. Veja-se: 

 
“Art. 143 - A iniciativa das leis compete a qualquer vereador 

ou comissão da Câmara municipal, ao Prefeito Municipal, e 

aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei. 

 

Parágrafo único: são de iniciativa do prefeito as leis que 

disponham sobre: 

 

I)criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta, autárquica e fundacional do Poder 

Executivo ou aumento de sua remuneração; 

 

II) organização administrativa e pessoal da administração 

do Poder Executivo; 

 

III) servidores públicos do Poder Executivo, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 

de civis, reforma e transferência de militares para a 

inatividade; 

 

IV) organização da procuradoria Geral do Município; 
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V) criação, estruturação e atribuições das Secretarias 

Municipais e órgãos do Poder Executivo.” 

 

Além disso, não é ocioso salientar que o art. 99 da Lei Orgânica do 

Município da Serra, que elenca as competências pertinentes à Câmara Municipal, não 

deixa dúvidas sobre a possibilidade de iniciativa parlamentar para a propositura de 

regulamento relativo a assuntos de interesse da localidade, como fica claro da leitura do 

seu inciso XIV, que passo a transcrever: 

 
“Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de Prefeito: 

(...) 

XIV - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...). 

 

Ante a todo o exposto, é imperiosa a conclusão de que a proposição de 

autoria do Vereador Adriano Vasconcelos Rego  se reveste de constitucionalidade tanto 

formal como material, bem como contempla o necessário interesse público na matéria 

que abriga. 

 

Posto isso, firmado em todas as razões e fundamentos já consignados, 

opino favoravelmente ao prosseguimento do Projeto de Lei em destaque. 

 

É o nosso parecer.   

Sala das Comissões, em  02 de maio de 2017.  

 

 

MIGUEL MATES SANTOS 

Relator - Presidente 

 

ALEXANDRE ARAUJO MARÇAL 

Membro 

 

STEFANO SBARDELOTTI DE ANDRADE   

Membro 
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